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Número Ix(

IZI REQUERIMENTO

D PERGUNTA

Número144/x (4 .1) AC

Assunto: TERMINALDE CONTENTORES DE ALCÂNTARA (4)
Unhas transoceânicas abandonam Lisboa

Destinatário: Ministériodas Obras Públicas, Transportes e Comunicações

De: DeputadoLuísRodrigues(GPIPSD)

Ex. mo Sr. Presidente da Assembleia da República,

Os factos mais recentes vêm demonstrar a falácia que o Governo

montou, através do Ministériodas Obras Públicas, Transportes e

Comunicações, para justificar a entrega até 2042, sem concurso

público, do Terminal de Contentores de Alcântara (TCA)ao actual
concessionário.

A justificação do Governo apoiava-se no aumento exponencial da

procura e nas dimensões dos grandes navios porta contentores que

pretendiamescalar Lisboa.

Com estes falsos argumentos o Governojustificou a triplicaçãoda

capacidade da concessão entregue sem concursopúblico.

A contestação a este projecto sempre afirmouque a capacidade de
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contentorizaçãoexistente nos portos nacionais e em Lisboa, em

particular, era largamente excedentária, dados aliás constantes de
relatóriosdo Tribunalde Contas.

o Dec. Lein.o 188/2008,de 23 de Setembro, que permitiuprorrogar

a concessão por mais 27 anos, apresenta como prindpal justificação

para a triplicaçãoda capacidade"um fortíssimoaumento da procura

dos serviçosprestados no terminalportuáriode Alcântara".Por outro

lado, "em face dos avanços tecnológicosobservados, em particular

no que toca à dimensão e configuração dos navios porta

contentores", o TCA necessitava de "aperfeiçoamento e de

renovaçãodas condiçõesexistentes".

Por outras palavras,a possibilidadede esgotamento a curto prazo da

capacidade do terminal portuário a par da necessidade de preparar

as infraestruturas para receber os mega-naviosporta contentores de

nova geração justificaram,na opiniãodo Governo,esta operação.

Desmentindo estes pressupostos, os dados mais recentes vêm

comprovar as posições assumidas pela contestação generalizada a

este negócio.

As estatísticas da Administraçãodo Porto de Lisboa provam que

Alcântara, longe da saturação, viu a sua movimentaçãodecrescer

em 2008 para níveisinferioresa 2002.

Relativamente ao argumento CSAV Norasia, o MOPTCanunciou com

grande pompa que a vinda do armador chileno apenas tinha sido

Assemblelada República Paláciode s. Bento 1249-068 Usboa



-_.----

CpSD~ TrDOSOCIAI DCAfO<WATA

Grupo Parlamentar ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

possível depois do anúncio da extensão da concessão, e que a

mesma linhaera instrumentalna justificaçãode tão grande aumento

de capacidade.

o encerramento deste serviço três meses após o seu início, mostra

afinal a demagogia dos argumentos apresentados e o pouco

interesse por parte do armador pelo mercado servido pelo TCA,

devido à falta de massa críticado mercado nacionalque não justifica

escalas directas sem uma forte componente de transhipment.

As duas linhas oceânicas que abandonaram o Porto de Lisboa-a

CSAV Norasiae a CMA-CMG/Evergreenjustificama sua saída com a

falta de carga e o excesso de capacidade no tráfego, esta última

fazia parte dos clientesde Alcântarahá cerca de cincoanos.

Em2008 o cais registou uma movimentaçãode 235 milTEU,inferior

aos 239 milTEUmovimentadosem 2002.

Nos últimos anos, excepto em 2007, o TCAtem vindo a perder

tráfego sucessivamente.

Estes dados, não revelados pelo MOPTC,provam que a capacidade

está longe de estar esgotada e provam que não existe nenhuma

urgência em alargar o TCA,nem de celebrar qualquer prorrogação

de prazo da concessão.

A falta de transparência deste processo por parte do Governo é

reforçada, pois após a entrega de requerimentos (19 Junho, 3 de

Novembroe 19 de Dezembrode 2008) este ainda não se dignou
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apresentar à Assembleiada Repúblicadiversos documentos, entre

eles o Contrato celebrado com a concessionária.

Considero que o Governo está a sonegar deliberadamente

informaçãoque é obrigadoa fornecer, pois assim está a impedirque

o Parlamento exerça uma das suas principaisfunções que é o de

fiscalizaras acções do Governo.

Consideroque o Governoestá a violar as mais elementares regras

democráticasno relacionamentocom a Assembleiada República.

Estou cada vez mais de acordo com o que Mário Soares,

personalidade insuspeita neste processo, escreveu num artigo de

opinião em 21 de Outubro de 2008: "A regra é sempre a mesma.

Começam por pôr tapumes e quando os transeuntes acordam e os

tapumes são retirados, o Tejo deixa de se ver, oculto pelas

construçõesou pelos contentores,agora já de três andares. Uma

vergonha, que só pode resultar, como se suspeita, de amplas

negociatas".

Sendo uma matéria de grande relevância, considero ser minha

obrigação exigir ao Governo respostas concretas aos

requerimentos/perguntasentregues nos últimosoito meses.

Nestes termos, requere-se ao Ministério das Obras Públicas,

Transportes e Comunicações,ao abrigo das disposiçõesaplicáveisda

Constituiçãoda RepúblicaPortuguesae do Regimentoda Assembleia

da República, que lhe seja prestada e fornecida a seguinte
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informaçãocom a maior urgência:

a) Resposta às perguntas e entrega dos documentos requeridos

desde há oito meses, nomeadamente o contrato celebrado com o

concessionário;

b) Dados actualizados, incluindo 2009, da movimentação de

contentares no Portode Lisboa,discriminadopor terminal;

c) Confirmao Governo o abandono do Porto de Lisboa das duas

linhas oceânicas a CSAVNorasia e a CMA-CMG/Evergreen?

Palácio de S. Bento, 16 de Marçode 2009

Luís Rodrigues
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